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Terça-feira, 10 de novembro de 2009
Encenação combinada
Deputados do governo e da oposição fizeram de conta que eram a favor da vinculação da aposentadoria ao salário mínimo. Mas, na verdade, queriam adiar a votação. 

 Desde a tarde de quarta-feira, oposição e governo sabiam bem que a proposta que vincula os reajustes dos aposentados e pensionistas do INSS aos mesmos índices aplicados ao salário mínimo não tinha chances de ser colocada em votação. Mas, diante de uma platéia estimada em mais de mil pessoas dispostas a criar na Câmara um clima de campanha eleitoral — com direito a palavras de ordem e vaias aos que se posicionassem contra seus anseios—, os parlamentares aproveitaram para fazer de conta que apoiavam a proposta e fazer promessas de empenho pela entrada da matéria na pauta. Uma tentativa de tirar o máximo proveito dos holofotes e da presença do público nas galerias. 
Para não perder o palanque, a oposição fez discursos em favor do projeto, mesmo que longe dos microfones admitisse que o teor da proposta poderia mesmo causar um rombo na Previdência insustentável para o governo. A linha mais contraditória entre o que se falava no plenário e o que realmente se pretendia fazer foi à adotada pelo PSDB. Com planos de assumir o Palácio do Planalto em 2011, a legenda sabe que a aprovação da matéria pode resultar em uma despesa impagável. 
Para se ter uma ideia, somente este ano, o impacto causado pelo Projeto de Lei 01/2007(1) é estimado em R$ 12 bilhões. Uma conta que nenhum governo pretende ser obrigado a arcar. Apesar da falta de interesse na matéria, alguns tucanos até se juntaram aos aposentados enquanto gritavam das galerias palavras de ordem pedindo a votação do projeto. “Essa proposta precisa mesmo ser melhor discutida. Mas o governo se perdeu. Apesar de sabermos que é necessário fazer alguns ajustes e discutir bem esse tema, acho que se colocá-lo em votação é capaz de a oposição votar a favor. Aí, o governo terá de se virar para vetar”, disse o líder do PSDB, José Anibal (SP), logo depois de fazer um discurso em defesa da proposta.
Conhecedor do Regimento Interno da Casa, o vice-líder do DEM, Onix Lorenzoni (RS), foi avisado no inicio da manhã de quarta-feira que o relator da Medida Provisória 466/09(2), João Carlos Bacelar (PR-BA), atendendo a um pedido do governo, iria pedir mais prazo para apresentar o relatório, numa manobra para garantir que a pauta de votações do plenário continue trancada. Mesmo sabendo que isso impediria a votação da proposta referente ao reajuste dos aposentados, o democrata fez discursos pedindo a entrada do projeto na pauta e respondia sorridente aos aplausos vindos das galerias.
Ligação da avó 

O peso eleitoral da proposta de equiparação das aposentadorias deixou desconfortável até o relator da MP 466, responsável pela manobra pelo adiamento da votação. Para evitar o desgaste da própria imagem, Bacelar ensaiou um discurso para tentar explicar a atitude. “Gostaria de dizer que não sou contra os aposentados. Minha avó até me ligou pedindo para eu ajudar a acelerar essa votação. O problema é que não tive tempo para analisar todas as emendas da MP que relato e preciso de mais tempo. Infelizmente, ela tranca a pauta”, argumentou sob vaias. 
No jogo de movimentos previamente orquestrados e em meio a discursos inflamados que mais pareciam estar sendo feitos em palanques eleitorais, os integrantes da base governista que tinham a missão de barrar o aumento dos aposentados fugiram o que puderam da tribuna. Durante toda tarde, sequer circularam no plenário. 
No início da noite, o líder do PT, Cândido Vaccarezza (SP), decidiu enfrentar as vaias e tentou mostrar que a resistência ao PL 01/2007 é decorrência da intenção governista de aprovar ano que vem — em plena campanha eleitoral — uma política permanente de reajuste real das aposentadorias. Mal conseguiu concluir o discurso. Depois, longe dos microfones, atacou: “Os parlamentares sabem que a conta que esse projeto pode criar é impagável. No fundo ninguém quer aprová-lo, mas ficam fazendo promessas. Falta discussão e acordos em torno do tema”, afirmou.
1- Benefício  

O Projeto de Lei 01/2007 é uma das propostas mais polêmicas atualmente em tramitação no Congresso. O projeto prevê que os aposentados e pensionistas que recebem do INSS quantias superiores a um salário mínimo possam ser beneficiados com os mesmos índices de reajustes concedidos pelo governo aos que recebem o piso da Previdência. A estimativa é de que a matéria beneficie cerca de 8 milhões de pessoas. O argumento do governo é de que não conseguirá pagar essa conta. Por isso, pretende aprovar no próximo ano um reajuste em torno de 6% para a categoria. 
2- Medida  

A MP 466/09 entrou em vigor em agosto deste ano. O texto editado pelo Executivo obriga as distribuidoras de energia elétrica captada em sistemas isolados a comprarem essa energia por meio de concorrência ou leilão promovido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). A medida determina ainda que as distribuidoras dos sistemas isolados terão que abandonar no prazo de 18 meses, a contar da data de interligação ao sistema nacional, atividades de geração e transmissão de energia.   

Regra federal e mercado impedem mudanças
Fator de atração de executivos, planos não foram alterados, mesmo em tempos de crise.

A previdência privada passou incólume a cortes por dois motivos. O principal é que, em alguns casos, empresas não podem mudar facilmente a contrapartida (sua contribuição). Outra razão é que, sem um bom plano de previdência, ao contratar, a companhia "abrirá uma lacuna na remuneração total", segundo Felinto Sernache, gerente de consultoria em previdência privada da Towers Perrin. "Terá de pagar mais em salário para atrair", comenta. 

Mauro Guadagnoli, superintendente comercial da Brasilprev, explica que há dois modelos: no plano aberto, a empresa terceiriza a uma seguradora os riscos da operação e a gestão. Se quiser fazer alterações na contrapartida, terá de refazer o contrato ou fazer um aditivo. "Na entidade fechada, ela tem em mãos a gestão, e cria um fundo de pensão sem fins lucrativos", diz. Nesse caso, para fazer mudanças, é necessária a aprovação da Secretaria de Previdência Complementar, ligada ao Ministério da Previdência Social. 

Pesquisa da Towers Perrin com 262 empresas mostra que 71% delas oferecem previdência privada -58% por meio de entidades fechadas, e 42% por meio de entidades abertas. Guadagnoli afirma que, para atrair talentos, a companhia pode oferecer regras agressivas de "vesting" (saldamento), como aportar porcentagem significativa do valor investido pelo funcionário e dar acesso ao dinheiro em poucos anos o prazo é definido em contrato. Já para manter esses profissionais, elas investem alta porcentagem do valor de contribuição do funcionário e "alongam" seu período de permanência na empresa para sacar o dinheiro aplicado por ela. 

Renda fixa 

A mudança mais percebida neste ano foi à preferência por alocar recursos em renda fixa em vez de na variável, segundo a Brasilprev e a Abrapp (Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar). "Fundo de pensão não é especulativo", explica José de Souza Mendonça, diretor-presidente da Abrapp. Na Sanofi-Aventis, o funcionário pôde escolher o perfil de seu investimento desde conservador até agressivo. O que varia é o percentual ou valor alocado em renda variável. Já a Abrilprev, fundo de pensão do Grupo Abril, alterou a política de investimentos para ter mais rentabilidade e menos custos. A contrapartida varia de 30% a 150% da contribuição do funcionário básica. 

Poupança

Foi o primeiro chefe da analista de comunicação Sabrina Thomé, 29, que a incentivou a começar o plano de previdência privada da empresa aos 18. Hoje, considera a escolha acertada. "Quando somos jovens, pensamos que o dinheiro pode ser usado de outros modos. Quando olho meu extrato, penso que poderia ter despendido mais." 

Descendo na banguela 

O desenho da Previdência brasileira nada tem a ver com a atual realidade. Dado o aumento da expectativa de vida, daqui a pouco chegaremos a uma situação em que o sujeito ficará aposentado o mesmo tanto de anos que passou trabalhando.

Qual é a lógica de indexar todas as aposentadorias e benefícios da Previdência Social ao reajuste do salário mínimo? Como o nome diz, o mínimo é um salário relativamente pequeno. Deve, portanto ser objeto de políticas agressivas de recomposição e aumentos reais. Em teoria, pode-se defender que as aposentadorias muito baixas recebam também um tratamento especial. Mas todas? Qual é o sentido?  
Os aposentados naturalmente defendem a indexação em linha. Estão no direito deles. Mas, e o governo? Este parece novamente contar em último caso com o patriotismo da oposição. Com honrosas exceções, é flagrante o pânico governista diante do desgaste de impor uma posição antipopular. Daí que o Palácio do Planalto prefira repassar o ônus aos senhores parlamentares. Que preferem um veto presidencial. Óbvio. Coisa de que Luiz Inácio Lula da Silva não quer nem saber. 
Mais óbvio ainda

Como a popularidade do presidente é o maior ativo do situacionismo, vão de novo suas excelências congressuais para o sacrifício. Cést la vie. E segue o Congresso Nacional na dança maluca, desde que as medidas provisórias pararam de bloquear a pauta: 1) o governo finge que não é governo, 2) a oposição oscila entre o impulso do “quanto pior, melhor” e o medo de — se ganhar a eleição — receber um abacaxi e tanto lá na frente e 3) o Tesouro, tadinho, fica sem ter quem o defenda.
Discussão séria sobre a Previdência Social? Esqueçam. Pelo menos nestas vésperas de eleição. O governo tem suas razões para fugir do debate como o diabo da cruz. Qualquer passo “construtivo” seria tragado na voragem da luta política. E o estado gelatinoso da base governista — ao menos em pontos doutrinários — não dá margem de segurança para passar o trator. 
Um dia o Brasil precisará voltar ao tema. Talvez já no próximo quadriênio. O desenho da Previdência brasileira nada tem a ver com a atual realidade. Dado o aumento exponencial da expectativa de vida, daqui a pouco chegaremos a uma situação em que o sujeito ficará aposentado o mesmo tanto de anos que passou trabalhando. E com uma vantagem: se vingarem as pressões por reajustes em linha vinculados ao salário mínimo, os vencimentos vão convergir para o que ganha o trabalhador da ativa.
É bom? Ótimo, desde que se saiba quem vai pagar a conta. Porque entra governo, sai governo e uma coisa não muda: os políticos enxergam o Tesouro como uma fonte inesgotável de maná, um saco sem fundo de bondades. Daí que, ciclicamente, o governante que dá azar de ser eleito na hora “errada” precise fazer um ajuste daqueles, enfrentando o desgaste alimentado exatamente pelos que criaram o problema. Solução à vista? Estrutural? Esqueçam. Bem na hora que o Congresso Nacional redescobriu seu poder e o governo só quer saber da sucessão? Quem vier depois que fique com o mico. E que pague a conta. Até lá, o caminhão continuará a descer a ladeira na banguela.                                          FONTE:AssPreviSite 

Juro que remunera planos deve diminuir 
Com juro real situado hoje perto 4% ao ano, resultante da taxa Selic de 8,75% descontada a inflação, a taxa usada como referência nas projeções atuariais pela previdência complementar, de 6%, precisa ser reduzida "para evitar uma ilusão financeira que pode custar caro a poupadores e fundos", segundo analisa o diretor da Corretora Nunes e Grossi Seguros, o economista Keyton Pedreira. 
"A Secretaria de Previdência Complementar precisa mudar a taxa dos fundos de pensão para baixo. Com os números atuais, mesmo se a Selic subir 1% no próximo ano, mantida a inflação, ainda haverá desequilíbrio", alerta. 
A redução da taxa de juros aplicada na previdência complementar fechada, segundo ele, trará mudanças para o bolso de poupadores e os cofres das entidades. "Para os fundos de pensão que possuem planos de benefício definido e que ainda usam juros de 6% ao ano, o impacto será grande", prevê. Segundo ele, nas entidades que são lucrativas, a sobra de recursos deixará de existir, podendo até se transformar em um quadro operacional negativo, enquanto aquelas com contas equilibradas podem passar a trabalhar com déficit. Já nos fundos deficitários, a dívida tende a aumentar. 
Na previdência privada aberta, Keyton Pedreira lembra que os planos com previsão de contribuição definida não sofrerão impacto direto com a redução da taxa de juro. O mesmo não ocorrerá com as pessoas que optaram pelos planos de contribuição variável, porque, embora as contribuições permaneçam inalteradas, na hora de se aposentar o poupador verá seu benefício vitalício projetado a uma taxa menor do que os atuais 6%. 
Para os participantes que ainda estão na ativa e vinculados a planos de benefício definido, as contribuições poderão aumentar. Mais uma vez, a situação explica-se pelo custo do dinheiro: 
"Se o plano tem uma meta pré-definida e se os juros do reajuste desta meta forem reduzidos, eles terão de ser compensados com mais entrada de capital, ou seja, um pagamento mensal maior. Se o contribuinte já está aposentado, ocorre o mesmo, só que de forma inversa: como não dá mais para mexer no que ele contribui, a saída é reduzir o que ele ganha através de contribuições sobre o benefício". 

Ajuste
Keyton Pedreira afirma que para a maioria dos economistas, as taxas mais prováveis de juros a serem adotadas pela Secretaria de Previdência Complementar vão variar entre 5% e 5,5%. "Quanto menor, mais impacto; o mesmo ocorre hoje", destaca. Ele lembra, exemplificando, que, nos últimos 15 anos, desde a criação do real, quem conseguiu poupar foi beneficiado pelas taxas de juros. 
Aqueles que guardaram R$ 100 por mês no colchão teriam hoje R$ 18 mil. Se o mesmo poupador tivesse investido em um plano de previdência de renda fixa, com os juros teria R$ 100 mil. O dinheiro pagava mais dinheiro. Mesmo com reajustes necessários, na opinião do especialista, a opção pelos planos de previdência privados permanecerá atrativa.                                                                                                     
FONTE: Anapar
Ação Judicial – Benefício de Renda Certa - PREVI 
Diante da intransigência da PREVI em conceder igualdade de tratamento na distribuição do superávit 2006, o denominado Benefício Especial de Renda Certa (verba P371), esta AFABB-DF estará promovendo o ajuizamento de ação para resgatar na Justiça os direitos dos seus associados excluídos daquele benefício.  Esta iniciativa da AFABB-DF também alcança aqueles que mesmo já tendo recebido o referido beneficio o foram com valores incompatíveis com suas respectivas contribuições. 

O escritório de advocacia com o qual a Associação ajustou parceria, que detém estrutura e idoneidade para representar nacionalmente no Judiciário seus associados, estará concluindo nos próximos dias uma cartilha (com orientações e esclarecimentos suficientes) para permitir aos interessados segura e consciente adesão ao pleito. 

O valor destinado para custeio das despesas iniciais (custas processuais, recolhimento de documentação, xerocópias, entre outras) está fixado em R$ 150,00.

Divulgue o teor desta mensagem aos demais colegas, da ativa ou aposentados, para que possam, se assim o desejarem, buscar na Justiça o reconhecimento de seus direitos.                                                             
FONTE: Afabb-DF
Solução para os aposentados 


Criou-se um impasse dificílimo em torno da legislação sobre as aposentadorias. De um lado, não existe como negar que os benefícios pagos pela Previdência são absurdamente baixos, como resultado da aplicação do chamado fator previdenciário e, em especial, pela correção anual em níveis inferiores aos da inflação. Isso conduziu a uma inexorável perda do poder de compra dos inativos, o que constitui uma injustiça e, mais do que isso, uma humilhação. 

De outro lado, a aplicação de projetos que tramitam hoje no Congresso revela-se impraticável. O fim do fator previdenciário conduzirá a uma explosão de aposentadorias precoces, até como decorrência do aumento da expectativa de vida dos brasileiros. Já a concessão de reajustes comparáveis à inflação desequilibrará as contas da Previdência, ameaçando aposentadorias futuras. 
Na origem de tudo está a irresponsabilidade com que, no passado, onerou-se o caixa da Previdência - que era e é superavitário - com um mar de despesas assistenciais, a serem cobertas pela arrecadação tributária. O mal está feito, mas agora precisa ser corrigido. Uma saída se impõe.  
 
CAE aprova projeto sobre regime previdenciário
 
A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado Federal aprovou proposta estabelecendo cronograma para que os "regimes previdenciários instituidores" (aqueles responsáveis pelo pagamento de aposentadoria ou pensão a servidor público ou a seus dependentes) apresentem informações aos regimes de origem (aquele em que o servidor esteve vinculado sem que dele receba aposentadoria ou tenha gerado pensão) para as devidas compensações financeiras, nos casos de contagem recíproca de tempo de contribuição para aposentadoria. 

O projeto original, do senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE), extinguia o prazo, previsto na Lei nº 9.796/99. Valadares argumentou que, em razão da complexidade dos regimes de previdência, o prazo originalmente definido teve que ser prorrogado várias vezes e que a prorrogação até maio de 2010 também não será suficiente. 
Já o relator, senador César Borges (PR-BA), afirmou não ser possível postergar indefinidamente o envio das informações e, por isso, propôs um cronograma, determinando percentuais para o repasse anual, devendo a totalidade dos dados ser informada até cinco anos após a entrada em vigor do texto de lei que resultar deste projeto. 

César Borges explicou que, com a entrada em vigor da Lei nº 9.796/99, estabeleceu-se que a compensação financeira entre os regimes seria mensal. Havia, entretanto, conforme lembrou o senador, um estoque de benefícios que já estava sendo administrado pelo regime instituidor sem a devida compensação, razão pela qual se estabeleceu prazo para que esses regimes enviassem os dados relativos aos benefícios em manutenção, concedidos a partir da promulgação da Constituição. 

O relator também acrescentou dispositivo para que os regimes instituidores não tenham direito à compensação financeira relativa aos dados não enviados de acordo com o cronograma. O projeto segue para exame da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) em decisão terminativa. 

FONTE: AssPreviSite
Fundos: Senador pede solução para Aeros e Aerus 
O senador Alvaro Dias (PSDB-PR) lamentou que o governo não auxilie os pensionistas dos Fundos de Pensão Aerus, dos trabalhadores da Varig, e Aeros, que congrega trabalhadores das antigas empresas aéreas Vasp e Transbrasil. Em pronunciamento ontem o senador informou que, em reunião ocorrida no dia anterior, no gabinete do senador Paulo Paim (PT-RS), o representante da Advocacia Geral da União disse que, no encontro de contas entre os fundos e o governo, o governo tem mais a receber do que a pagar.
- É surpreendente, porque o governo foi interventor, uma intervenção desastrada, que arrombou os cofres do fundo - disse o senador. 
Alvaro Dias leu em Plenário dois comentários publicados em seu blog, de pensionistas do Aerus, que, adoentados, perderam a esperança de receberem as aposentadorias prometidas, mesmo tendo pago suas contribuições durante décadas. 
- O governo encontrou solução para a Varig, para a Vasp, para a Transbrasil, mas não encontra solução para os trabalhadores da Varig, da Vasp e da Transbrasil. Não é mais um governo dos trabalhadores, não é mais o partido dos trabalhadores; não, esta bandeira, jogou-se no lixo da história - afirmou o parlamentar. 
Em aparte, o senador Paulo Paim (PT-RS) - a quem Alvaro Dias chamou de líder na questão dos fundos - disse que continuará insistindo numa negociação com o governo para os 10 mil beneficiários do Aerus. Também em aparte, o senador Eduardo Suplicy (PT-SP) disse não ter podido comparecer à reunião, por estar visitando, na penitenciária da Papuda, o italiano Cesare Battisti, mas afirmou que participará da próxima reunião. 
- Este é um governo que protege o italiano Cesare Battisti, acusado de crimes na Itália. Este é um governo que protege os patrões, e não os empregados - disse Alvaro Dias.                                FONTE: Anapar 
Súmula vinculante do STF dispensa taxa recursal 
O Supremo Tribunal Federal editou em 29 de outubro último, tendo o Diário Oficial publicado , várias súmulas vinculantes, dentre as quais a de nº 21, que dispensa quem desejar recorrer de multa na fase administrativa do pagamento prévio de uma taxa recursal de 30% do valor desta. 
No caso dos dirigentes de fundos de pensão, essa decisão significa que doravante poderão recorrer ao Conselho de Gestão da Previdência Complementar (CGPC) contra multas aplicadas sem pagar tal taxa recursal, ainda que esta esteja prevista no artigo 14 do Decreto 4.942/03. É que a Súmula Vinculante 21 (PSV 21) diz categoricamente que “é inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévio de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo”. 

Para o Presidente do SINDAPP, Jarbas de Biagi, esse entendimento do STF “prestigia em muito as disposições constitucionais de amplo acesso à defesa”. 

O SINDAPP já havia questionado tal cobrança, através de ação coletiva movida em 2007 contra a União, perante a 7ª Vara da Justiça Federal do DF, com sentença já transitada em julgado e atualmente em fase de execução para repetição do indébito. Na atual fase o que se busca é que os valores gastos pelas entidades para protocolar recursos administrativos sejam reembolsados, independente de ser o fundo o autuado  ou o seu dirigente ou ex-dirigente, quando, nestas últimas hipóteses, havia previsão no Estatuto ou houve a utilização da possibilidade prevista no § único do artigo 22 da Resolução CGPC 13/04. 

A atual súmula vinculante naturalmente beneficia a um público mais amplo do que a referida ação coletiva,  além de ter força para resolver qualquer pendência daqui para frente. Para o advogado Alexandre Maimoni, autor da ação em nome do SINDAPP, “o argumento que prevaleceu na Suprema Corte é o de que a imposição pecuniária para recorrer administrativamente cria uma barreira para o exercício do direito de defesa, garantido pelo artigo 5º da Constituição Federal”. 

Na sentença proferida em maio de 2008 na ação do SINDAPP já havia menção à nova posição adotada pelo STF, agora transformada em súmula viculante. 

A questão da exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade de recurso administrativo foi pacificada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n° 388.359, no qual foi declarada, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 33, § 2º, do Decreto 70.235/72, com a redação dada pelo artigo 32 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

O novo posicionamento do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que tal exigência é inconstitucional, uma vez que submeter o administrador a efetuar depósito prévio para exercer o direito de recorrer equivaleria a suprimir esse direito. São as palavras do Ministro Joaquim Barbosa por ocasião do julgamento do RE 388.359: 

“A construção da democracia e de um Estado Democrático de Direito exige da Administração Pública, antes de mais nada, respeito ao princípio da legalidade, quer em juízo, quer nos procedimentos internos. Impossibilitar ou inviabilizar o recurso na via administrativa equivale a impedir que a própria Administração Pública revise um ato administrativo porventura ilícito. A realização do procedimento administrativo como concretização do princípio democrático e do princípio da legalidade fica tolhida, dada a natural dificuldade – para não dizer autocontenção – da Administração em revisar os próprios atos.“                                                                                                                                               FONTE: AssPreviSite
Fundos: Um canhão de R$ 241,7 bilhões
Governo federal joga pesado para fazer fundos de pensão investir em projetos classificados como estratégicos 

O governo federal tem, em mãos, um canhão de R$ 241,7 bilhões (valores de julho) pronto para disparar na direção desejada pelo comando do Palácio do Planalto. Este montante equivale ao total de investimentos em ações e ativos dos oito principais fundos de pensão ligados às empresas estatais da União, cujo comando está, em boa parte, nas mãos de sindicatos simpáticos ao PT. O principal deles é a Previ, dos funcionários do Banco do Brasil (BB), com R$ 129,3 bilhões. Ao todo, a bolada de R$ 241,7 bilhões equivale a mais da metade do total de investimentos dos quase 300 fundos de pensão do país, estimados em R$ 460 bilhões, segundo dados da Associação Brasileira de Fundos de Previdência Privada (Abrapp). Representa, também, quase 10% do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil, estimado em R$ 2,6 trilhões. 
A força dos fundos e sua importância na economia brasileira estão por trás do projeto político do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sua estratégia de eleger, como sucessora, a ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff – e explicam, também, boa parte das recentes críticas disparadas pelo Planalto contra Roger Agnelli, presidente da Vale, maior mineradora do país e uma das principais do mundo. 
O projeto de Lula e Dilma contempla um Estado cada vez mais forte, centralizador e com mais poder de decisão nos rumos e no planejamento da economia nacional, com a criação de novas estatais no setor de energia (como a Petro-Sal), telecomunicações (Telebrás) e um Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) pronto para apoiar a formação de grandes conglomerados genuinamente verde-amarelos. 
O caso da Vale é emblemático. A Previ é a maior controladora individual da Vale, com 58% de participação na Valepar (holding que controla a mineradora). Somadas, as participações da Previ, Funcef (o fundo dos funcionários da Caixa) e BNDES dariam ao governo o controle sobre a mineradora. Ocorre que um acordo de acionistas ainda em vigor estabelece que o controle cabe ao Banco Bradesco, que detém 21,2% da empresa. O acordo expira ano que vem. 
Voo solo 
Foi o Bradesco quem colocou Agnelli na presidência da mineradora. E o executivo vem tocando a Vale como empresa privada, com investimentos em praticamente todo o planeta, como África, Austrália, Colômbia, Indonésia, Noruega e Canadá. O governo gostaria de ver a Vale construindo, sozinha, uma siderúrgica para fabricar aço no Brasil, deixando um pouco de lado os investimentos no exterior. A Vale já participa, como sócia de empresas estrangeiras, de empreendimentos siderúrgicos de grande porte em andamento no Rio de Janeiro, Espírito Santo, Ceará e Pará – mas o governo gostaria de vê-la em vôo solo neste setor. 
Um dos motivos é que, com a Vale nas mãos, o governo deteria o controle de uma vasta cadeia produtiva, que vai do petróleo e gás (Petrobras), energia elétrica e nuclear (Furnas, Eletrobrás e Eletronuclear) e crédito (BB, Caixa e BNDES). Com a mineradora, o governo teria aço mais barato para alimentar os projetos do pré-sal e amplo controle sobre a malha ferroviária brasileira, com a Ferrovia Centro-Atlântica (FCA), que liga o Nordeste e Minas ao Espírito Santo, e a Ferrovia Vitória-a-Minas. A Vale detém ainda ferrovias no Norte do país e participação na MRS, que liga Minas a portos do Rio e de São Paulo. 
A Previ também está presente no capital de uma série de grande empresas brasileiras, como Petrobras, Banco do Brasil, Ambev, ItaúUnibanco, Embraer, Bradesco, Neoenergia, Usiminas, Arcelor, Paranapanema, Perdigão e ALL Logística. “Mas a Vale e o BB é que são estratégicas para o projeto do governo”, resume uma fonte do mercado acionário, que vem acompanhado o caso Lula/Vale. 
O poder estratégico dos fundos já começa a chamar a atenção de alguns cardeais do PSDB, como o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso. “No Brasil, os fundos de pensão não são apenas acionistas, mas gestores: participam dos blocos de controle ou dos conselhos de empresas privadas. Partidos fracos, sindicatos fortes, fundos de pensão convergindo com os interesses de um partido do governo e para eles atraindo sócios privados privilegiados. Eis o bloco sobre o qual o subperonismo lulista se sustentará no futuro, se ganhar as eleições”, disse FHC em artigo publicado no Estado de Minas. 
Ocorre que este é exatamente o projeto de Lula: manter um Estado forte, que possa recuperar o planejamento de investimentos, tal como fizeram Getúlio Vargas, Juscelino Kubitscheck e os governos militares. E esse projeto tem defensores. 
Empresas e Generais 
“Os fundos, sobretudo depois das privatizações, assumiram relevância sem precedente na história do mercado de capitais no país”. Trata-se de investidores institucionais de importância crescente que afetaram, irreversivelmente, a estrutura acionária do capitalismo no Brasil. Influem nas decisões de investimento em setores estratégicos, principalmente os investimentos de longo prazo. E é bom que seja assim. 
Como dizia Lord Keynes, as decisões de investir são muito estratégicas para a sociedade para ser deixadas apenas para as empresas, “assim como a guerra é muito importante para ser deixada somente nas mãos dos generais”, diz o economista Carlos Sidnei Coutinho, ex-professor da Fundação Getulio Vargas (FGV) e atual consultor do Conselho Regional de Economia de Minas Gerais. 

“O capitalismo atingiu um patamar no Brasil em que os setores estratégicos para o futuro da economia brasileira (energia, mineração, meio ambiente, tecnologia de ponta, segurança, biotecnologia) já são considerados negócios de Estado, e não mais negócios apenas da iniciativa privada”, completa. 
Os fundos parecem cientes disso. Funcep e Petros (funcionários da Petrobras), por exemplo, já declararam interesse em adquirir a participação da Construtora Camargo Correa no projeto da hidrelétrica de Jirau, no Rio Madeira, e uma fatia do trem-bala que ligará o Rio a São Paulo. Ambos são considerados estratégicos para o governo – que, por sinal, acaba de elevar de 50% para 70% o volume de recursos que os fundos podem investir em renda variável (ações). 
A Associação Brasileira de Infraestrutura e Indústria de Base (Abdib) já declarou que existem três grandes projetos à espera dos fundos: a hidrelétrica de Belo Monte (Pará), o trem-bala e as sondas de perfuração da Petrobras. 
Por fim, os fundos e os investimentos poderão desempenhar papel importante nas eleições presidenciais do ano que vem: o de cabos eleitorais. “O que temos ouvido é que Lula levantou polêmica com a Vale para criticar sua privatização, realizada no governo do PSDB. Ele quer mostrar e deixar claro para a população a diferença entre o governo dele e o dos tucanos. Quer mostrar que, se a Vale não tivesse sido privatizada e continuasse nas mãos do Estado, poderia estar investindo mais no Brasil, em vez de investir no exterior”, diz um empresário mineiro. É briga de cachorro grande.                                                                                                                                            FONTE: Anapar 

Fundos: Prioridade do BNDES será capitalizar estatais
Com R$ 100 bilhões do Tesouro e R$ 60 bilhões de amortizações, banco também priorizará infraestrutura. 

A possibilidade de injeção de capital na Petrobras e na Eletrobrás e os projetos de infraestrutura serão os principais parâmetros para definir o orçamento do BNDES para 2010. A avaliação é do diretor financeiro do banco, Maurício Borges. 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva já indicou a disposição em repassar R$ 100 bilhões do Tesouro para o banco cumprir sua programação de financiamento com o setor produtivo e ajudar a executar políticas de investimento do governo. 

"Esse valor é um ponto de partida que temos para trabalhar. Mas outras questões serão definidas juntamente com o Ministério da Fazenda. A participação ou não do BNDES na capitalização da Petrobras e da Eletrobrás é uma dessas questões. Há também os investimentos da Petrobras para o pré-sal", disse Borges. 

A capitalização é uma operação em que uma empresa emite ações novas, para levantar recursos, a serem adquiridas pelos acionistas caso eles não queiram, são oferecidas ao mercado. A capitalização da Petrobras foi definida no projeto do novo marco regulatório do petróleo. A data depende da aprovação pelo Congresso. Já a da Eletrobrás é uma operação em estudo pelo governo. O BNDES é dono de 7,62% da Petrobras e 11,9% da Eletrobrás. 

O BNDES ainda tem em vista o retorno de R$ 60 bilhões relativos a amortizações e juros de empréstimos e cerca de R$ 10 bilhões do Fundo do Amparo ao Trabalhador. Borges explica que estimar o orçamento para financiamentos não significa apenas somar essas receitas, mas reconhece que R$ 170 bilhões poderia ser um teto.                                                                                                 
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